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O bioma Cerrado é morada de inúmeras comunidades rurais, 
indígenas, tradicionais e de agricultura familiar que praticam 
sistemas agrícolas diversos, produtores de uma imensa 
diversidade de produtos agrícolas e originados da sua biodiver-
sidade. No entanto, o bioma e suas populações vêm sofrendo 
enormemente com o desmatamento acelerado gerado pelo 
agronegócio industrial voltado para a exportação. Aproxima-
damente metade do Cerrado já foi convertida em grandes 
monocultivos. 

A agricultura industrial é indicada como único modelo de 
produção na maioria das universidades e escolas técnicas, 
contribuindo para desvalorizar o conhecimento tradicional e o 
uso sustentável do Cerrado. 

Na resistência e desenvolvendo um trabalho muito consistente 
estão Centros Educativos Familiares de Formação por Alter-
nância (Ceffas) e Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs), trazendo em seus referenciais metodológicos, 
planos político-pedagógicos e instrumentos pedagógicos uma 
lógica mais integrada com a cultura das comunidades locais 
e de sua relação com o ambiente natural que as circunda. No 
entanto, ainda dentro desse contexto de instituições de ensino, 
há espaço para ampliar o debate sobre a produção a partir da 
biodiversidade seja do Cerrado, seja de qualquer bioma em que 
estejam inseridas. 

Nesse sentido, em diálogo com os Centros Educativos Familia-
res de Formação por Alternância (Ceffas) e os Institutos Fede-
rais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), esta publicação, 
organizada pelo Instituto Sociedade, População e Natureza, 
busca contribuir com a construção de uma agenda educacional 
estratégica que auxilie na conservação do bioma Cerrado, na 
autonomia e no desenvolvimento social de seus povos. Este 
trabalho almeja, de forma geral, mostrar as possíveis conver-
gências entre os objetivos da educação da população e os da 
conservação da natureza.

Isabel Figueiredo

Coordenadora do Programa Cerrado e Caatinga do ISPN
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Sociobiodiversidade: conceito que ex-
pressa a inter-relação entre a diversida-
de biológica e a diversidade de sistemas 
socioculturais (BRASIL, 2009).

Cadeia Produtiva da Sociobiodiversi-
dade: sistema integrado, constituído 
por atores interdependentes e por uma 
sucessão de processos de educação, 
pesquisa, manejo, produção, beneficia-
mento, distribuição, comercialização 
e consumo de produtos e serviços da 
sociobiodiversidade, com identidade 
cultural e incorporação de valores e 
saberes locais e que asseguram a dis-
tribuição justa e equitativa dos seus 
benefícios (BRASIL, 2009).

Introdução
Este material apresenta a sistematização de um trabalho reali-
zado com os Centros Educativos Familiares de Formação por 
Alternância (Ceffas) e os Institutos Federais de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia (IFs) localizados no bioma Cerrado, visando 
subsidiar uma leitura mais aprofundada das temáticas refe-
rentes às cadeias produtivas da sociobiodiversidade e ao seu 
atual espaço nas referidas instituições de educação. Traz tam-
bém um conjunto de informações direcionadas à elaboração de 
propostas e possíveis aproximações institucionais que possi-
bilitem maior presença dessas temáticas na formação ofertada 
por essas instituições. Aqui, cabe pontuar que os Ceffas e IFs 
foram escolhidos, em especial, devido à sua atuação no âmbito 
da Educação Profissional e Tecnológica, à sua flagrante interio-
rização e capilaridade no Cerrado e ao compromisso público 
que ambas as instituições mantêm com uma educação que 
busca dialogar com seu território e fortalecê-lo.

O foco na promoção das cadeias da sociobiodiversidade junto 
a essas instituições de ensino se baseia em seu enorme po-
tencial como indutoras de inclusão socioprodutiva na vida de 
jovens, como fonte de renda e alternativa de desenvolvimento 
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Como elaboramos o diagnóstico? Ini-
cialmente, realizamos 40 entrevistas 
remotas com coordenadores(as) dos 
cursos dos IFs e diretores(as) e/ou equi-
pes pedagógicas de Escolas Família 
Agrícola (EFAs) e Casas Famílias Ru-
rais (CFRs), com o intuito de perceber o 
lugar que os produtos do Cerrado ocu-
pavam nos currículos, e também para 
estabelecer um contato inicial que nos 
forneceu subsídios para elaborarmos 
e disponibilizarmos, via Google Forms, 
dois questionários semiestruturados, 
um para os IFs e outro para os Ceffas. 
Em ambos os formulários constavam 
perguntas sobre os cursos, as institui-
ções e suas comunidades. Nessa rela-
ção, almejamos – e conseguimos – con-
solidar uma escuta permanente e um 
processo de construção participativa.

Quando falamos de Ceffas, estamos nos 
referindo a instituições de Educação Bá-
sica, sem fins lucrativos, comunitárias, 
que praticam a Formação por Alternân-
cia, num contexto que transita entre  
a Educação Profissional e Tecnológi-
ca e a Educação do Campo, utilizando 
instrumentos pedagógicos específicos, 
como planos de estudo, caderno da rea-
lidade, visitas de estudo, intervenções 
externas, visitas às famílias, atividades 
de retorno, projeto profissional do jo-
vem e planos de formação.

Os IFs são instituições públicas que 
ofertam educação profissional e tec-
nológica em todos os seus níveis e 
modalidades. Compõem a Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, criada em 2008 pela 
Lei n. 11.892.

econômico que promove a conservação ambiental, sobretudo 
no bioma Cerrado, tão ameaçado pelo avanço do agronegócio 
industrial. 

Para alcançarmos esses resultados, percorremos dois ca-
minhos que se entrecruzam. Fizemos uma breve análise do 
atual contexto educacional no Brasil e um diagnóstico – com 
entrevistas, questionários e leitura de documentos insti-
tucionais que nos foram disponibilizados – envolvendo 38 
dessas instituições de ensino. Nas três frentes de trabalho 
do diagnóstico, consideramos o que já existe nos currículos 
acerca da temática das cadeias produtivas dos produtos da 
sociobiodiversidade do Cerrado, bem como procuramos 
destacar desafios e oportunidades compartilhados por eles e/
ou identificados por nós.

Todo esse processo, que ocorreu entre os meses de agosto de 
2021 e fevereiro de 2022, envolveu muito diálogo e reflexão, 
num período de intensos debates quanto à Educação Básica no 
Brasil, em especial por conta da implementação da Base Nacio-
nal Comum Curricular – BNCC.
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Por que o 
Cerrado?

O Cerrado é hoje o bioma brasileiro mais ameaçado, incluindo 
nascentes que alimentam oito grandes bacias hidrográficas 
brasileiras, detendo aproximadamente 5% da biodiversidade do 
planeta e cobrindo pouco mais de 20% do território nacional. 
Além de abranger grande parte dos estados de Minas Gerais, 
Tocantins, Goiás, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso, 
Mato Grosso do Sul e Bahia, o Cerrado compreende ainda áreas 
disjuntas no extremo norte do Pará, uma pequena porção do 
Amapá, de Roraima e Rondônia, uma faixa central do Estado de 
São Paulo e uma porção do Paraná.

Por todos os seus atributos naturais e pelos impactos antró-
picos sofridos, hoje ressalta-se a importância estratégica do 
Cerrado para a regulação do clima, a conservação da biodiver-
sidade, a provisão de água e energia, a oferta de alimentos e a 
manutenção de povos tradicionais e suas culturas. Nessa frente 
de importâncias, a educação é algo incontornável.

Vale frisar que “Cerrado” se escreve 
com letra maiúscula, assim como os 
demais biomas brasileiros: Amazônia, 
Mata Atlântica, Pantanal, Caatinga, Zona 
Costeira e Pampa.

Figura 1. Mapa do Brasil com o domínio 
do bioma Cerrado. Fonte: Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE/2004

Buscamos o diálogo sobretudo com as instituições de en-
sino próximas às áreas de maior tensão ecológica, ou seja, 
onde ocorre atualmente maior pressão por desmatamento 
– por exemplo, a região denominada Matopiba, que abran-
ge os estados de Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia.
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As escolas e 
o Cerrado

A reflexão acerca de determinados temas nos currículos das 
escolas é importante para entender como eles se estruturam, 
quais bases os sustentam e como se reajustam diante dos con-
textos globais e locais – tudo isso passando pela compreensão 
de como se equilibram os preceitos constitucionais da autono-
mia pedagógica e o cumprimento de uma formação comum.

Partilhamos de um entendimento dos currículos escolares que 
os percebe como espaços de poder. Olhando nessa direção, 
podemos observar a importância do interesse e da participação 
ativa de diversos grupos sociais nesses documentos, seus 
desdobramentos, a confecção de materiais didáticos e a for-
mação de educadores, além do trabalho com os conteúdos, as 
habilidades e as competências nos espaços educativos.

Em 2016, o Ministério da Educação (MEC) propôs através de 
Medida Provisória um conjunto de alterações na Lei de Diretri-
zes e Bases (LDB) da Educação, provocando debates que re-
sultaram na Lei n. 13.415, de 2017, o que ficou conhecido como 
“Novo Ensino Médio”. Logo após, em 2018, foi publicado pelo 
Ministério da Educação o documento intitulado “Base Nacio-
nal Comum Curricular” (BNCC) em sua versão final, incluindo 
então o Ensino Médio, ausente na primeira versão (2017).

Entre diretrizes e normas: 
a nova proposta curricular 
que está sendo implantada 
na Educação Básica

“O currículo não pode ser compreen-
dido sem uma análise das relações de 
poder nas quais ele está envolvido” 
(SILVA, 2015, p.147).
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Diferentemente dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), 
que marcaram os anos de 1990, e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs), que marcaram os anos 2000, e que eram 
documentos orientadores, a BNCC é um documento normati-
zador, ou seja, que estabelece o currículo.

Após a aprovação desse novo arcabouço legal na área da 
Educação, um período de transição foi estabelecido pelo MEC, 
visando ao ajuste por parte dos governos estaduais, com o pra-
zo final para o início da implementação do Novo Ensino Médio 
nas escolas previsto para 2021. 

Além de aumentar a carga horária no Novo Ensino Médio, 
torna-se obrigatória a oferta dos itinerários formativos e do 
denominado “Projeto de Vida”, que ocupam espaço na matriz 
curricular com o objetivo de oferecer formação específica, 
optativa, por área, para o estudante aprimorar os seus conheci-
mentos. Entendemos ser esta uma importante oportunidade 
para aproximarmos a temática “sociobiodiversidade do Cerra-
do” às novas matrizes curriculares. 

Foi nesse contexto de mudanças nos marcos legais da Edu-
cação e nas práticas das instituições e suas comunidades que 
realizamos nosso diagnóstico. 

A BNCC propõe uma nova perspectiva de formação, con-
formada a uma Formação Geral Básica e aos denominados 
Itinerários Formativos. Ela transmuta o que era uma Base 
Nacional Comum, já prevista na Constituição Federal, de 
caráter orientador, para uma Base Nacional Comum Cur-
ricular, que aponta para a formatação de conteúdos bem 
como para a padronização das avaliações. É uma nova rea-
lidade que está longe de ser consensual.

No contexto do Ensino Superior, a cur-
ricularização da extensão também está 
no arcabouço de mudanças recentes 
na política educacional. A curriculari-
zação da extensão (ou integralização 
da extensão) é o processo de inclusão 
de atividades de extensão no currículo 
dos cursos de graduação, considerando 
a indissociabilidade do ensino e da pes-
quisa (CNE, 2018).
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O Cerrado na Base 
Nacional Comum 
Curricular (BNCC)

Como exercício, foi realizada uma busca de palavras-chave 
na BNCC: “Cerrado”, “cadeias produtivas”, “agroextrativismo”, 
“agroflorestal”, “agrobiodiversidade” e “agroecologia”. Essas 
palavras estão presentes nas habilidades indicadas na lateral 
desta página (Figuras 2 e 3):

Podemos perceber que, na BNCC, menções aos temas aborda-
dos aqui são poucas e restritas: no Ensino Fundamental, limi-
tam-se ao componente curricular Geografia; no Ensino Médio, 
ao componente curricular Sociologia. Isso posto, é possível que 
encontremos terreno mais fértil para diálogos na parte diversi-
ficada dos currículos, ao tratar dos contextos locais.

Por “agroextrativismo” entendemos múl-
tiplas atividades que combinam o extrati-
vismo vegetal (não madeireiro) e a agricul-
tura em pequena escala, principalmente 
desenvolvidos por povos e comunidades 
tradicionais, realizado de forma adequada, 
de modo a contribuir para a manutenção 
da biodiversidade e para a preservação das 
interações ecológicas e dos serviços ecos-
sistêmicos (GUÉNEAU, 2020).

•	 Selecionar argumentos que reconhe-
çam as territorialidades dos povos 
indígenas originários, das comunida-
des remanescentes de quilombos, de 
povos das florestas e do Cerrado, de 
ribeirinhos e caiçaras, entre outros 
grupos sociais do campo e da cidade, 
como direitos legais dessas comuni-
dades.

•	 Caracterizar dinâmicas dos compo-
nentes físico-naturais no território 
nacional, bem como sua distribuição 
e biodiversidade (Florestas Tropicais, 
Cerrados, Caatingas, Campos Sulinos 
e Matas de Araucária).

•	 Analisar e avaliar criticamente os 
impactos econômicos e socioam-
bientais de cadeias produtivas 
ligadas à exploração de recursos na-
turais e às atividades agropecuárias 
em diferentes ambientes e escalas 
de análise, considerando o modo de 
vida das populações locais – entre 
elas as indígenas, quilombolas e 
demais comunidades tradicionais 
–, suas práticas agroextrativistas e 
o compromisso com a sustentabili-
dade.

•	 Contextualizar, comparar e avaliar 
os impactos de diferentes mode-
los socioeconômicos no uso dos 
recursos naturais e na promoção 
da sustentabilidade econômica e 
socioambiental do planeta (como 
a adoção dos sistemas da agrobio-
diversidade e agroflorestal por 
diferentes comunidades, entre 
outros).

Habilidades - Geografia 
7° Ano (Ensino Fundamental)

Habilidades - Ciências 
Humanas e Sociais aplicadas 
ao Ensino Médio

Figuras 2 e 3. O Cerrado na BNCC

Figura 3. asd

Figura 2. asd
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As dimensões de 
um Projeto Político-
Pedagógico

Para compreendermos a construção de um Projeto 
Político-Pedagógico (PPP) em uma escola no contexto da 
intersecção de duas modalidades da Educação Básica (a Edu-
cação Profissional e Tecnológica e a Educação do Campo), é 
preciso lembrar que o direito a uma educação diferenciada para 
as pessoas que vivem no campo é recente, tendo sido delineado 
de forma explícita apenas na Lei de Diretrizes de Bases da 
Educação Nacional de 1996 (BRASIL, 1996), em especial no seu 
Artigo 28:

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensi-

no promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiarida-

des da vida rural e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessida-

des e interesses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário esco-

lar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.

O artigo, portanto, contempla três dimensões de adequações: 
conteúdos e metodologias (currículo); organização escolar 
(com destaque para o calendário); trabalho (numa referência 
explícita às especificidades do contexto rural). Dessa forma, 
não é possível propor uma mudança curricular sem considerar 
as demais dimensões (Figura 4).

Com sua instituição pelo Conselho Nacional de Educação das 
Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 
do Campo, em 2002, esse direito alcança sua dimensão mais 
objetiva e operacional, reconhecendo, em sintonia com os mo-
vimentos sociais do campo, que a noção de “campo” não pode 



15

ser circunscrita ao espaço geográfico: “[...] reconhecido o modo 
próprio de vida social e o de utilização do espaço do campo 
como fundamentais, em sua diversidade, para a constituição da 
identidade da população rural e de sua inserção cidadã na defi-
nição dos rumos da sociedade brasileira” (BRASIL, 2002, p. 1).

Com esse horizonte, as dimensões culturais e suas interfaces 
com o mundo do trabalho, em especial com questões relativas 
ao tempo e à organização do trabalho, possibilitam formalmen-
te (ou mesmo forçam) que a escola, espaço da educação formal, 
pense e dialogue com espaços específicos do campo nos quais 
a educação não formal se realiza – por exemplo, os roçados, as 
vegetações nativas, as águas, as manifestações e festas popula-
res e os espaços comunitários.

Com essa base legal reconhecida, os Projetos Político-Pedagógicos 
(PPPs) ganharam destaque e centralidade: não são apenas mais 
uma peça da gestão escolar, mas um espaço de encontro e 
diálogo da escola no seu território, pois trazem em si a perma-
nente necessidade de serem revistos, condicionando o espaço 
da educação formal a pensar as transformações que o atraves-
sam. Os PPPs e também os currículos, nesse sentido, não são 
amarras ou balizas, mas motores que colocam as escolas em 
movimento.

Figura 4. Esquema representativo das 
dimensões do Projeto Político-Pedagógico

Currículo e 
Metodologia

Espaço 
Físico

Comunidade, 
Trabalho, 

Meio 
Ambiente e 

Cultura

Dimensões do Projeto 
Político-Pedagógico
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Contexto curricular da 
Educação do Campo 
e da Pedagogia da 
Alternância1

Com a promulgação da Constituição Federal vigente, em 1988, 
foram abertos caminhos para o reconhecimento de uma edu-
cação universal que respeite as singularidades regionais e 
culturais, o que vem possibilitando o fortalecimento de ações 
e movimentos da sociedade civil no campo da educação popu-
lar, muitos deles oriundos de lutas que já vinham acontecendo 
desde a década de 1960.

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas 
do Campo (2002) consolidou o entendimento de que a Educa-
ção do Campo pode ser (e já vem sendo em sistemas estaduais 
e no distrital) considerada uma modalidade, visto que apresen-
ta um modo particular de exercer a educação, muito marcado 
pela Pedagogia da Alternância, baseada em organização de 
tempo e espaços escolares em alternância, conceitos funda-
mentados na filosofia freireana de educação (LIBÂNEO, 2015; 
BEGNAMI, 2019).

1	 A pedagogia da alternância é uma prática formativa iniciada no Brasil na década de 1960. Desde então, agricultores familiares empreenderam esforços no funcionamento de escolas do 

campo possibilitando acesso e permanência educacional a jovens rurais ao incorporarem no projeto pedagógico especificidades da sua existência. Ela está ancorada na relação escola e 

vida – família – comunidade e forjada pelo respeito às identidades e aos saberes dos próprios dos sujeitos em suas territorialidades. Suas bases concentuais, seus princípios e suas media-

ções pedagógicas e metodológicas articulam tempos, espaços e saberes na teoria e prática, experiência e ciência. A alternância tem dimensão interespacial – ela possibilita que os jovens 

vivenciem um período de tempo na escola alternado com um período de tempo no meio socioprofissional (GIMONET, 2007; BRASIL, 2020). 

No âmbito das políticas públicas, a Educação do Cam-
po vem sendo concebida “para atender especificidades e 
oferecer uma educação de qualidade, adequada ao modo 
de viver, pensar e produzir das populações identificadas 
com o campo – agricultores, criadores, extrativistas, pes-
cadores, ribeirinhos, caiçaras, quilombolas, seringueiros” 
(BRASIL, 2007).
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É possível identificar experiências escolares em alternância no 
Brasil a partir do final da década de 1960 (BRASIL, 2002). No 
conjunto dos Ceffas encontraremos a base teórica e empírica 
desse modo de educar (BEGNAMI, 2019). No entanto, as práti-
cas de formação, bem como a presença dessa metodologia de 
organização curricular em outros espaços formativos e educa-
tivos escolares e não escolares, existem além dos Ceffas. Por 
exemplo, a educação quilombola e a educação escolar indígena 
também se inspiram na Pedagogia da Alternância como um dos 
eixos de suas propostas de formação.

Na Pedagogia da Alternância para a construção do Plano de 
Formação (o currículo nos Ceffas) são realizadas as seguintes 
etapas: definição do projeto com a comunidade escolar; or-
ganização da sequência de alternância e definição dos temas 
ou eixos geradores, inclusive os profissionais; distribuição de 
atividades e conteúdos disciplinares; planejamento de avalia-
ções e de orientações profissionais, incluindo, nessa etapa, a 
definição de visitas, intervenções e estágios (FRAZÃO; DÁLIA, 
2011). Os estudantes realizam estágios na sessão família, em 
propriedades das regiões nas quais estão inseridos, possibili-
tando que o saber escolar permeie diversos setores sociais.

Qualquer nova temática a ser considerada nesses cursos pre-
cisa, necessariamente, atentar-se a todas as partes que confor-
mam a Pedagogia da Alternância. O movimento que pode levar 
a uma mudança curricular vem, fundamentalmente, de fora 
do espaço formal da escola: vem das famílias e pode chegar à 
escola, sobretudo (mas não só) por meio dos PPJs.

Entre os instrumentos pedagógicos que articulam família e 
escola, conhecimentos empíricos e teóricos, trabalho e estu-
do, o Plano de Estudo é apontado por especialistas como peça 
essencial da Pedagogia da Alternância. Trata-se do instrumento 
responsável pela reflexão-ação, que parte de temas geradores 
definidos com base em discussões realizadas em assembleias 
com as famílias. Cada série da etapa tem um ou mais temas 
geradores que determinam a motivação, o enfoque e a abran-
gência da pesquisa levada a cabo pelos estudantes. Por meio 
dos dados coletados, desencadeia-se todo o processo. 

Já o Caderno da Realidade permite a sistematização dos dados 
e da reflexão e ação provocadas pelo Plano de Estudo. É um 
espaço no qual ficam ordenadas as informações e experiências 

Os Planos de Formação funcionam 
como uma conexão entre os anseios 
dos jovens estudantes em seus Projetos 
de Vida, o Projeto Profissional do Jovem 
– PPJ, que é maturado e construído ao 
longo do tempo escola-família-comuni-
dade, e as partes comum, diversificada 
e profissionalizante do currículo.
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realizadas em casa e na escola. Ao retornar da família, o jovem 
traz a pesquisa do Plano de Estudo sistematizada em seu ca-
derno. A equipe aprecia o trabalho de cada um individualmen-
te. Para completar esse ciclo de pesquisa, registro e reflexão, 
há a peça fundamental do Plano de Estudo: a Colocação em 
Comum, momento de socialização do Plano de Estudo. Nesse 
processo, busca-se construir um texto comum, uma espécie de 
“síntese do conhecimento” de cada um. Os monitores acompa-
nham e facilitam o processo, para que haja participação efetiva 
e ativa dos jovens. Ademais, provocam o debate, problemati-
zam o tema e levantam os pontos de aprofundamento nas aulas 
e disciplinas da escola.

Após a Colocação em comum, a equipe de monitores promo-
ve uma reunião pedagógica baseada no Plano de Formação, 
buscando os conteúdos das disciplinas que podem ajudar no 
aprofundamento das questões levantadas a respeito do tema 
em estudo.

Como podemos ver (Figura 5), a matriz curricular na Pedagogia 
da Alternância não está circunscrita ao espaço da escola. Ela se 
movimenta nos tempos escola-família e comunidade.

Figura 5. Esquema representativo 
do Plano de Estudo e dos instru-
mentos pedagógicos a ele associa-
dos no Cerrado

Ciclo de 
Pesquisa, 
Registro, 
Diálogo e 
Reflexão
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O que conseguimos 
compreender 
dos Ceffas?

A partir do estudo que conduzimos, pode-se perceber que os 
Ceffas são espaços nos quais o encontro entre a educação for-
mal e não formal já se realiza. Os Planos de Formação são um 
exemplo claro disso. Peça fundamental da Pedagogia da Alter-
nância, eles são a trama que organiza metas, ações e objetivos 
ao longo dos três anos do curso em regime de alternância. Para 
ilustrar, vejamos algumas habilidades e competências de um 
plano como esse:

•	 Realizar estudos sobre assuntos da realidade.

•	 Refletir os aspectos históricos e culturais da família.

•	 Analisar o meio em que está inserida a família.

•	 Identificar a forma de organização do trabalho familiar.

•	 Identificar os programas e as tecnologias que auxiliam o desenvol-
vimento da produção no campo.

•	 Analisar a gestão aplicada às propriedades rurais.

•	 Perceber as ações aplicadas através das políticas públicas na pro-
priedade rural.

•	 Saber como elaborar projeto agropecuário específico para cada 
demanda.

•	 Elaborar projeto específico a ser implantado na propriedade.

Habilidades e 
Competências dos 
Planos de Formação 
dos Ceffas
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No Gráfico 1 podemos observar a distribuição percentual des-
sas instituições por Unidade da Federação:

Dos 56 Ceffas identificados (Figura 6), 30 responderam2 ao 
questionário disponibilizado. Destes, 86% ofertam o Curso 
Técnico em Agropecuária integrado ao Ensino Médio; alguns 
(3) ofertam os cursos Técnico em Agroecologia ou Técnico em 
Agroindústria (Gráfico 2). 

Em qual Estado 
está a sua escola?

Qual curso sua 
escola oferece?

Tocantins
Minas Gerais
Piauí
Maranhão
Bahia
Goiás
Rondônia

4 (13,8%)

11 (37,9%)
4 (13,8%)

3 (10,3%)

5 (17,2%)

1 (3,5%)
1 (3,5%)

Gráfico 1. Estados 
brasileiros que participaram 
do diagnóstico

2	 Escola Família Agrícola Padre André – BA; Escola Família Agrícola de Santana Padre Arthur Birk – BA; Escola Família Agrícola Padre Luís Lintner – BA; Escola Família Agrícola José Nunes 

Da Mata – BA; Escola Família Agrícola de Uirapuru – GO; Centro Familiar de Formação por Alternância Manoel Monteiro – MA; Escola Família Agrícola de Lago da Pedra Agostinho Romão 

da Silva – MA; Escola Família Agrícola Irmã Rita Lore Wicklein – MA; Escola Família Agrícola de Capinzal – MA; Escola Família Agrícola Rio Peixe – MA; Casa Familiar Rural de Timon – 

MA; Associação da Casa Familiar Rural de Chapadinha – MA; Escola Família Francisco das Chagas Vieira – MA; Escola Família Agrícola Arlete Rodrigues Dos Santos – MA; Escola Família 

Agrícola Nossa Senhora Maria Rosa Mística – MA; Casa Familiar Rural de Barreirinhas/Paulino Neves e Santo Amaro do Maranhão – MA; Escola Família Agrícola Nova Esperança – MG; 

Escola Família Agroecológica de Araçuaí – MG; Escola Família Agrícola de Veredinha – MG; Escola Família Agrícola dos Cocais – PI; Escola Família Agrícola de São Pedro do Piauí – PI; 

Escola Família Agrícola de Montes Claros – PI; Escola Família Agrícola de Eliseu Martins – PI; Associação das Escolas Família Agrícola de Rondônia – RO; Escola Família Agrícola de Porto 

Nacional – TO; Escola Família Agrícola Zé de Deus – TO; Colégio Estadual Agrícola Brigadas Che Guevara – TO; Colégio Família Agrícola José Porfírio de Souza – TO.

Técnico em 
Agroecologia
Técnico em 
Agroindústria
Técnico em 
Agropecuária
Outros

3,4%

86,2%

6,9%
3,4%

Gráfico 2. Cursos 
Técnicos ofertados pelos 
Ceffas no Cerrado
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Figura 6. Mapa de localização dos 56 Ceffas na região de abrangência do Cerrado

O levantamento aqui 
apresentado encontrou 
47 EFAs e 9 CFRs. Ao 
todo, são 56 Ceffas loca-
lizados no Cerrado.
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Nenhum Ceffa entrevistado oferece cursos na modalidade de 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), delineando, assim, o per-
fil dos estudantes como jovens entre 15 e 17 anos que já con-
cluíram o Ensino Fundamental.

Em 100% dessas escolas temos agricultores familiares; em 46,7%, 
assentados da reforma agrária; em 20%, quilombolas (Gráfico 3). 

O desafio das 
jovens mulheres

Em 2021, 76,7% dos Ceffas na região de abrangência do Cerrado 
apresentaram um número de estudantes matriculados referen-
te a 2.253. Destes, apenas 35,6% são mulheres. 

Qual é o perfil dos(as) 
estudantes dos Ceffas?

Gráfico 3. Perfil dos estudantes 
dos Ceffas

Meninos

Meninas

64,4%

35,6%

Gráfico 4. Perfil de estudantes 
dos Ceffas por sexo

Percentual de 
estudantes mulheres

100% — Agricultor(a) familiar

46,7% — Assentado(a) ou 
acampado(a) da Reforma Agrária

20% — Quilombolas

40% — Urbano

3,3% — Indígenas

3,3% — Trabalhador rural

3,3% — Ribeirinho, geraiseiro

3,3% — Reserva do Parque Estadual do Mirador
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Segundo o “Diagnóstico da Realidade das Juventudes Rurais da 
Região do Bico do Papagaio-TO” realizado pela parceria entre 
APA-TO e a UFRRJ3 resumida em “Juventudes Rurais do Bico 
do Papagaio”, um em cada cinco jovens não estuda nem traba-
lha. O percentual é superior entre as jovens mulheres (27,1%) 
e menor entre os homens (16,4%), porém muitos jovens traba-
lham com e na terra da família, e também em trabalhos de cui-
dado de crianças e idosos. Tais atividades são frequentemente 
vistas como ajuda e não como trabalho. Isso ocorre sobretudo 
entre as mulheres, cujas atividades de cuidado e reprodução 
são invisibilizadas porque não envolvem trocas monetárias 
(MIRANDA, 2020).

Dados preliminares do Censo Agropecuário de 2017 indicam 
agravamento do envelhecimento da população rural brasilei-
ra (IBGE, 2017). Em pesquisa com estudantes da EFA Bico do 
Papagaio, a maioria dos jovens entrevistados (93,2%) que traba-
lham com suas famílias em suas terras não está satisfeita com 
a forma de pagamento da remuneração. Essa forma é decidi-
da por pais ou parentes. Ainda há uma distinção entre jovens 
homens e mulheres e sobre a possibilidade de opinar tanto a 
respeito de suas próprias remunerações quanto da produção. 
Dentre os jovens que decidem por “conta própria” ou “em co-
mum acordo” sobre a remuneração e a produção, a maior parte 
é de homens (o dobro em relação às mulheres).

Nessa mesma pesquisa, que mostra o desejo de 70% dos jovens 
de permanecer no campo, sendo semelhante esse desejo entre 
mulheres (35,3%) e homens (36,6%), a proporção de homens 
que desejam sair do campo (7,6%) é superior à das mulheres 
(2,5%). Em relação às possibilidades de permanecer, os homens 
as consideram com mais facilidade (26,5%) do que as mulheres 
(22,7%). Entre os que acreditam que não será possível ficar no 
meio rural, a proporção também é maior entre homens (11,8%) 
do que entre mulheres (5,5%). 

Assim, percebemos um desejo e uma percepção de possibilida-
de de permanecer no campo que vão de encontro às tendên-
cias migratórias do corte de gênero. Pesquisas realizadas pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea e pela Agenda 
Juventude Brasil também perceberam uma contínua migração 
de jovens rurais, apesar da redução da migração campo-cidade 
no Brasil. A tendência migratória é ainda maior entre mulheres, 

“Os pais dos jovens muitas vezes não 
acreditam no potencial de seus filhos. 
Há um preconceito geracional e ele é 
mais acentuado com as jovens mulhe-
res” (João Batista Zetol dos Santos, mo-
nitor da EFA Angical).

3	 Alternativas para a agricultura no Tocantins - APA-TO e Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ
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sobretudo pelas condições às quais elas são submetidas, mas 
não pelo desejo e nem por não acreditarem que seja possível 
permanecer no campo.

Outra análise da pesquisa realizada na EFA Bico refere-se ao 
fato de que, mesmo os jovens afirmando que percebem a migra- 
ção como uma característica de jovens da região, não a projetam 
como uma probabilidade para suas vidas, sendo esse um sinal a 
ser avaliado como reflexo positivo da atuação local do Ceffa.

O desafio de educar 
na pandemia da 
covid-19

As direções e equipes pedagógicas relataram que as propos-
tas em alternância foram prejudicadas pelo fechamento das 
escolas devido à pandemia da covid-19. Conforme o Gráfico 5, 
houve, na região observada, uma diminuição de 5% no número 
de matrículas comparando 2019 e 2021. A pandemia paralisou 
também algumas atividades produtivas dessas escolas, e o en-
sino foi oferecido em formato remoto. Houve um processo que 
envolveu visitas dos educadores às famílias durante a pande-
mia, principalmente às que não tinham acesso à internet – os 
educadores levavam consigo apostilas e coletavam exercícios e 
trabalhos realizados.

Gráfico 5. Diferença do número total 
de matrículas de estudantes dos 
Ceffas entre 2019 e 2021

Número de estudantes 
matriculados

2.460

2.253

2019

2021
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Como podemos observar nos Gráficos 6 e 7, algumas escolas 
(26,7%) não contam com acesso à internet. Destas, 83,4% dizem 
que isso ocorre em razão do alto custo do serviço de internet 
rural. Para estudantes dos Ceffas que não tinham acesso à in-
ternet, computadores ou aparelhos móveis, a equipe das esco-
las disponibilizou atividades impressas durante o período.

O número total nos Ceffas do Cerrado 
em 2021 era de 2.253 estudantes ma-
triculados em apenas 30 escolas. Esti-
mamos que nos 56 Ceffas haja cerca de 
3.800 estudantes.

8 (27,6%)

21 (72,4%)

Gráfico 6. Acesso à internet 
nos Ceffas

A escola tem 
acesso à internet?

Sim

Não

66,7%

16,7%

16,7%

A internet 
rural é muito 
cara

O que é caro é 
a instalação

Não tem sinal 
na região

Gráfico 7. Motivos do não 
acesso à internet nos Ceffas

Se não tem 
acesso à internet, 
aponte o motivo
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Sobre as atividades produtivas, conforme podemos observar 
no Gráfico 8, as mais comuns nas escolas entrevistadas são 
as hortas orgânicas e agroecológicas e os pomares, presentes 
respectivamente em 96,7% e 86,7% delas.

Existem também diversas outras unidades produtivas nas 
quais o estudante conta com aulas práticas – até mesmo as que 
se voltam à preocupação com restauração e/ou uso sustentável 
da paisagem. Como exemplo, 80% das escolas mantêm viveiros 
de mudas e 46% delas manejam Sistemas Agroflorestais – SAFs. 
Vimos que 70% das escolas têm uma área com vegetação nativa 
dentro do centro de ensino; 35% têm uma unidade de apicultu-
ra e/ou meliponicultura; e 30% têm alguma unidade de proces-
samento de produtos agropecuários.

Quais setores 
produtivos a escola 

oferece para estudantes 
realizarem atividades 

práticas?

29 — Horta (olericultura e/ou ) horta medicinal

4 — Piscicultura

27 — Avicultura

11 — Apicultura/meliponicultura

26 — Pomar e/ou módulo fruticultura

14 — Sistemas agroflorestais

23 — Suinocultura

20 — Bovinocultura

12 — Caprino/ovinocultura

24 — Viveiro de mudas

21 — Área de vegetação nativa

4 — Outros

9 — Unidade processamento  e/ou 
beneficiamento de produtos

Gráfico 8. Diagnóstico dos 
setores produtivos dos Ceffas



O Cerrado nos 
Projetos Político-
Pedagógicos dos 
Ceffas

Na leitura que fizemos de 23 PPPs ou Projetos Pedagógicos de 
Curso (PPCs) de Ceffas, buscamos reconhecer o espaço dado 
à temática da sociobiodiversidade do Cerrado e suas relações 
com as mesmas palavras-chave que utilizamos nos PPCs dos 
IFs (Gráfico 9).

De forma geral, as chaves temáticas “sociobiodiversidade – 
extrativismo” e suas dimensões de produção, e “agroindústria 
– cadeias e arranjos produtivos”, ao menos enquanto tema, 
aparentam estar mais presentes nos cursos dos Ceffas do que 
nos dos Ifs – talvez devido à dinâmica própria da Pedagogia da 
Alternância que destacamos anteriormente.

Os currículos dos Ceffas incorporaram a Agroecologia – 
83% das escolas se referem a essa matriz tecnológica. Algumas 
escolas têm uma disciplina dedicada ao extrativismo, como é o 
caso do Ceffa Manoel Monteiro – MA e da EFA dos Cocais – PI. 

Resultado da busca 
por palavras-chave 
nos PPPs e PPCs dos 
cursos dos Ceffas

Gráfico 9. Resultado da busca 
por palavras-chave nos 23 PPPs 
e PPCs dos Ceffas

80%60%40%20%0%

Agroecologia

Agroextrativismo e/ou extrativismo

Agroindústria

Sociobiodiversidade ou biodiversidade

Cadeias produtivas e/ou arranjos

Cerrado
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Segundo a resolução do último Congresso da Unefab, 

Os Planos de Formação devem trazer os conhecimentos das áreas de 

agroecologia e gestão territorial e as características locais e regionais da 

sociedade, cultura, [do] mundo do trabalho [e do] contexto [no qual] a es-

cola está inserida; [deve] ser construído coletivamente a partir dos valores 

e interesses dos povos do campo, do Cerrado, das águas e das florestas em 

relação aos seus projetos de sociedade e de escola (UNEFAB. No prelo).

Encontramos menções ao “Cerrado” nos PPPs de Ceffas loca-
lizados no Maranhão, em Minas Gerais, na Bahia e no Tocan-
tins. No entanto, constatamos um baixo número de menções. 
Mesmo tendo em vista que a atenção dada ao Cerrado e às suas 
áreas de transição nos estados de MA, TO, PI e BA é relativa-
mente recente, da década de 1980 pra cá, em especial como 
processo de valorização dos territórios para fazer frente ao 
avanço da fronteira agropecuária, entende-se que já é possível 
e necessário avançar da atenção para a sensibilização.

Após a investigação que conduzimos, pode-se afirmar que a 
não inserção ou a inserção tangencial do “Cerrado” nos PPPs 
e currículos dos Ceffas não é uma desatenção, um descaso ou 
mesmo um posicionamento dado, mas, antes, é um processo 
em maturação. A nossa abordagem insere-se nesse processo 
inicialmente como encontro e diálogo, que já resultaram em 
um despertar da atenção para o bioma, segundo retorno dado 
pelos atores da rede de Ceffas com os quais nos reunimos.

A maioria das escolas (70%) respondeu que ainda não tem 
experiência prática ou teórica com alguma etapa da cadeia 
produtiva dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado 
(por exemplo: levantamento florístico, coleta de produtos, apro-
veitamento de produtos, comercialização etc.).

Todas as escolas demonstram abertura para mudanças na suas 
matrizes curriculares; 73,9% dizem que nos Planos de Estudos é 
possível introduzir temas geradores capazes de trazer elemen-
tos da realidade e características do meio para problematizar no 
processo de aprendizagem; 62,5% das escolas disseram que a 
temática dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado deve-
ria ser incluída de forma transversal a diversas disciplinas.

Pergunta – Qual o principal desafio 
para trabalhar a temática dos produtos 
do Cerrado no currículo?

“Nosso maior desafio é que os meninos 
estão indo trabalhar para o Agronegó-
cio” (trecho da entrevista com Osvaldo 
Barbosa de Lima, diretor da EFA de Eli-
seu Martins, PI)

“O curso tem disciplinas de sistemas 
agroflorestais e estudos regionais. Na 
1ª série, há o eixo ‘conhecer o estudante’, 
que resgata o bioma Cerrado como ‘lu-
gar’ de onde vem o estudante” Michele 
Jorge, monitora da EFA Orizona-GO.
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Como podemos observar (Gráfico 10), as escolas reconhecem 
a importância do tema e demonstram abertura para a inserção 
dele nos currículos. Afirmam também que esse processo deve 
ser iniciado na sensibilização dos estudantes e de suas famílias.

Um bom exemplo de como o contexto reflete no currículo é o 
que relata a EFA Lago do Junco – MA. A Lei do Babaçu Livre 
contribuiu para que a palmeira Babaçu permeasse os currí-
culos da escola. A lei aprovada no município garante o livre 
acesso às palmeiras, proíbe derrubadas de palmeiras sem 
critérios e a venda do coco inteiro para as carvoarias, entre 
outras questões que fortalecem a luta protagonizada pelas 
quebradeiras de coco babaçu.

As escolas parecem perceber que suas regiões apresentam 
oportunidades para a inserção dos jovens dentro de cadeias 
produtivas dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado, e 
muitas delas incentivam alguma etapa dessa cadeia produtiva. 
Os desafios reconhecidos são a ausência de infraestrutura ade-
quada para o aproveitamento dos produtos e a pouca oferta de 
materiais didáticos e ferramentas para lidar com a temática.

80%60%

65,2%

21,7%

73,9%

0%

40%20%0%

Gráfico 10. Abertura dos Ceffas 
para mudanças curriculares

Você acha possível adaptar o currículo do curso 
para inserir conteúdos que favoreçam a construção 
de conhecimento sobre as cadeias produtivas dos 
produtos da sociobiodiversidade do Cerrado?

Sim, no Plano de Estudo, de forma a 
trazer as características do meio para 

fazer a relação com os conteúdos

Sim, em um processo transversal às 
disciplinas, envolvendo diversos professores

Sim, criando uma 
disciplina específica

Não

“O Cerrado é o berço das águas e a popu-
lação sabe que depende dos municípios 
que estão no bioma. [Ela deve] conservar 
as nascentes para que outros possam 
acessar o recurso” (Revelino Ribeiro, 
EFA Manoel Ribeiro, Cerejeiras – RO).

“Consideramos o Plano de Estudo uma 
mola-mestra do curso, reformulando-o a 
partir do contexto” (Thauan Neri, monitor 
e conselheiro do Projeto Cerrativismo do 
ISPN, EFA Padre André Correntina – BA).

“A curricularização precisa vir depois de 
um convencimento das famílias quanto 
à importância das cadeias produtivas. 
Uma proposta deve ser voltada às 
famílias” (Cleres Xavier, EFA Arlete Ro-
drigues dos Santos, Cantanhede – MA).



30

Ainda existe muito espaço para avançar a formação específica 
sobre o potencial socioeconômico do Cerrado, uma vez que as 
respostas revelaram pouca formação específica do corpo técni-
co e de monitores (Figura 7).

Nas entrevistas, foi relatado que a rotatividade de profissionais 
de educação é um problema, devido aos contratos em regime 
temporário resultantes das parcerias feitas com as Secretarias 
Estaduais de Educação. Além de os profissionais precisarem 
de uma formação específica dada pelas associações estaduais 
dos Ceffas, em especial sobre a Pedagogia da Alternância, nem 
todos se adaptam, deixando as escolas por conta da precari-
zação das relações de trabalho nesse formato oferecido pelos 
governos.

Conforme os gráficos 11 e 12, cabe destacar que 24% das escolas 
não recebem recursos para fornecer alimentação aos estu-
dantes; das que recebem alimentos do Programa Nacional da 
Alimentação Escolar – Pnae, nenhuma inclui os produtos da 
sociobiodiversidade do Cerrado no cardápio.

“Na escola, embora não haja uma agroin-
dústria, já fizemos o processamento do 
caju (cajuína, castanha e farofa) com 
máquinas emprestadas e apoio do Ser-
viço Nacional de Aprendizagem Rural 
– Senar. Porém, ainda não fizemos o 
processamento do buriti” (Osvaldo Bar-
bosa de Lima, EFA Eliseu Martins – PI).

“Nós produzimos muito na escola, baru 
e cagaita, mas perdemos, pois não te-
mos como processar, armazenar e nem 
para quem comercializar” (Vanilda Car-
valho de Souza, diretora, EFA Uirapuru, 
Uirapuru – GO).

7 (25%)

21 (75%)

Gráfico 11. Acesso a recursos para a 
oferta de alimentação escolar

A escola recebe 
recursos para fornecer 

alimentação escolar?

Sim

Não
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No Gráfico 13, vemos um conjunto das principais despesas dos 
Ceffas. Alguns têm dificuldades para manter o próprio funcio-
namento. Um dado chama a atenção: 80% dos Ceffas não rece-
bem recursos para oferecer transporte escolar aos estudantes, 
algo que dificulta muito a inclusão escolar.

Conforme identificamos nas entrevistas e nos dados dos 
questionários, a rede de Ceffas depende de transferência de 
recursos para ampliar e, principalmente, para manter suas 
atividades. Todos os Ceffas dos estados entrevistados, exceto o 
de MS, têm parceria com os governos estaduais. Mesmo assim, 
enfrentam dificuldades.

As despesas mais difíceis são as referentes a material perma-
nente ou equipamentos (90%), pessoal (50%) e deslocamentos 
para visitar as famílias (50%). 

“A alimentação é apoiada pelas famílias, 
mas isso não é uma realidade de todas 
as escolas. Às vezes, as famílias são 
muito pobres e não entram com contra-
partida. Ou perderam o vínculo com a 
escola e não ajudam financeiramente” 
(Vanderval Spadetti, EFA Ceffa Manoel 
Monteiro, Lago do Junco – MA).

“A alimentação é um desafio para todas 
as EFAs, assim como fazer todos os ins-
trumentos pedagógicos funcionarem 
e a agroecologia acontecer” (Josimar 
Ramos Almeida, EFA Nova Esperança, 
Taiobeiras – MG).

Gráfico 12. Interação dos Ceffas 
com o Pnae

De que forma a escola 
interage com o Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar – Pnae

7 (24,1%)

9 (31%)

13 (44,8%) Recebe e 
fornece

Recebe, mas 
não fornece

Não recebe
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Principais despesas que a escola 
tem dificuldade para manter

Gráfico 13. Despesas que os Ceffas têm maior dificuldade em manter

100%75%50%25%0%

Alimentação dos estudantes

Material de consumo

Serviço de terceiros

Material permanente ou equipamentos 
(computador, impressora, 

equipamentos para agroindústria etc.)

Deslocamentos

Transporte para visitas de 
estudos e visitas às famílias

Alimentação e custeios

Assistência técnica às famílias 
nas comunidades rurais

Manutenção dos prédios e dos 
setores produtivos e pedagógicos

Custos administrativos (água, 
energia, internet e aluguel)

3,3%

3,3%

20%

40%

36,7%

90%

50%

50%

3,3%

3,3%

3,3%

Pessoal

O valor aproximado mensal para a manutenção (custeio) das 
atividades dos Ceffas é de até R$ 20.000 para mais de 50% des-
sas escolas. Esse valor varia de acordo com o número de estu-
dantes matriculados e com a região do país.
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Figura 7. Percepção das equipes pedagógicas dos Ceffas sobre as cadeias 
de produtos da sociobiodiversidade do Cerrado. Média das respostas aos 
questionários (escala linear de 0-10)

A região atendida pelo curso apresenta 
oportunidades para a inserção dos egres-
sos nas cadeias produtivas dos produtos 
de origem na sociobiodiversidade do 
Cerrado.

6

A escola incentiva a coleta e/ou aprovei-
tamento e/ou gestão de cadeias produti-
vas de produtos da sociobiodiversidade 
do Cerrado.

7

A escola tem unidade de processa-
mento de produtos (cadeia fria, seca 
e/ou quente) ou infraestrutura adequa-
da para colocar em prática o aproveita-
mento dos produtos da sociobiodiversi-
dade do Cerrado.

3

O corpo técnico e de monitores tem 
formação específica para abordar a te-
mática do potencial socioeconômico do 
Cerrado.

5

A escola oferece material didático e 
ferramentas adequadas dentro das uni-
dades pedagógicas e/ou setores produ-
tivos para abordar o agroextrativismo 
nos diferentes instrumentos pedagógi-
cos.

4

As famílias estão inseridas em cadeias 
produtivas diversas, como a pecuária, a 
olericultura, a produção de grãos etc., e 
o agroextrativismo é principal fonte de 
geração de renda. Essa atividade fica 
em primeiro plano na hora de priorizar 
o tempo e a gestão da propriedade.

5
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“A gente vê poucos PPJs voltados ao 
agroextrativismo, mesmo em escolas 
nas quais a temática está no currículo” 
(Vanderval Spadetti, EFA Lago do Jun-
co).

“A escola está organizando um fundo 
rotativo para financiar os projetos dos 
jovens. São cerca de 30 jovens que se 
formam aqui todos os anos e precisam 
ter seus sonhos apoiados. Durante o 
1º ano, os jovens fazem a leitura do ter-
ritório. Durante o 2º ano, se debruçam 
sobre como restaurar os sistemas pro-
dutivos. No 3º, discutem o acesso ao 
mercado, o beneficiamento dos produ-
tos e a gestão” (Josimar Ramos Almeida, 
EFA Nova Esperança, Taiobeiras – MG).

A percepção dos educadores dos Ceffas sobre o agroextrativis-
mo não ser a principal fonte de renda e não estar em primeiro 
plano é parecida com o que foi visto entre os jovens da EFA 
Bico do Papagaio – apenas 5,6% dos entrevistados responde-
ram que trabalhavam com o agroextrativismo do babaçu, e 3,7% 
com a produção de polpas de frutas. A atividade na qual os jo-
vens mais atuam (de forma remunerada) é a “roça”, com 20,3%, 
seguida da criação de galinhas e porcos (9,5%) e de horticultu-
ra, pecuária de leite ou de corte (todas com 8,3%). Para a mesma 
juventude, a falta de renda/de condições econômicas (32,9%) 
e de apoio da família (15,3%) é o principal motivo para deixar o 
campo.

Durante as entrevistas, surgiram propostas de integração entre 
as cadeias dos produtos do Cerrado e as cadeias produtivas já 
estabelecidas. Na Escola Família Agrícola de Uirapuru – Efau, 
em Uirapuru – GO, a professora Vanilda Carvalho de Souza 
afirma que o maior desafio em incorporar a temática nos cur-
rículos é a falta de comercialização dos produtos do Cerrado. 
Na área da escola há muita cagaita (Eugenia dysenterica) e 
também boa produção de leite (10 litros/dia). Uma possibilidade 
é fazer iogurte com a fruta. A escola tem freezers e geladeiras, e 
também oferece a disciplina de Agroindústria. 

Também destacamos a dificuldade em apoiar financeiramente 
os jovens para colocarem em prática seus projetos. Os Projetos 
Profissionais do Jovem (PPJ) deveriam ser uma oportunidade 
para desenvolver alternativas para a conservação.

“A região não oferece oportunidades 
de inserção de jovens e família nessas 
cadeias produtivas, em cooperativas de 
processamento e beneficiamento dos 
produtos do Cerrado” (Michele Jorge, 
monitora da EFA Orizona).

“Precisamos apresentar alternativas 
viáveis, interessantes e agroecológicas 
aos jovens, para contrapor o agronegó-
cio” (Osvaldo Barbosa de Lima, diretor 
da EFA de Eliseu Martins – PI).

“Os jovens estão indo trabalhar ou para 
o agronegócio, ou como frentistas de 
posto de gasolinas, ou como entregado-
res” (Flávio Gonçalves da Silva Santos, 
diretor da EFA Colégio Família Agrícola 
José Porfírio de Souza, São Salvador do 
Tocantins – TO).
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Outro caso interessante é o da parceria entre EFAs e IFs no 
Piauí financiada pelo Ministério da Agricultura (Mapa), a fim 
de atender a 50 famílias com assistência técnica, por meio do 
pagamento de bolsas a jovens egressos ou dos anos finais de 
ensino.

Com todas as informações levantadas, constatamos que algu-
mas escolas já apresentam currículos que abrangem conteú-
dos e momentos de aprendizagem voltados para a temática das 
cadeias produtivas dos produtos da sociobiodiversidade do 
Cerrado, no entanto elas precisam se aproximar mais de con-
teúdos específicos voltados à compreensão de cada etapa das 
cadeias e experimentar na prática essas etapas.

Os gestores das escolas destacaram que o apoio para sensi-
bilizar os estudantes e suas famílias sobre o potencial do uso 
sustentável do Cerrado é fundamental para que essa pauta 
tenha ressonância nos currículos. Assim, levantamos algumas 
possibilidades de ações conjuntas.

•	 Reconhecer jovens que se interessam pela temática da sociobiodi-
versidade do Cerrado, financiando uma bolsa para seu aprimora-
mento pessoal nessa temática.

•	 Desenvolver um material didático (elaborar, publicar e distribuir) 
para o eixo de Ciências da Natureza dos itinerários formativos do 
Novo Ensino Médio, com ênfase na sociobiodiversidade do Cerrado, 
se possível com participação dos professores dos Ceffas.

•	 Desenvolver material didático interativo em formato lúdico que 
permita o percurso de aprendizagem em rede entre estudantes de 
diversos lugares na abrangência do Cerrado (jogo de aplicativo/ga-
mificação do conteúdo).

•	 Realizar uma caravana da Sociobio do Cerrado com técnico(a) espe-
cializado(a) em Agroextrativismo, para promover aulas em campo 
(levantamento florístico), implantação e/ou manejo de sistemas 
agroflorestais e/ou sistemas agrosilvopastoris com espécies do 
Cerrado e práticas de beneficiamento e processamento de produtos 
da sociobio do Cerrado, com documentação das atividades para a 
divulgação em um vlog ou podcast.

•	 Realizar um curso à distância de Pedagogia da Alternância para 
professores da rede Ceffas, com ênfase na sociobiodiversidade do 
Cerrado e material de apoio (formação de formadores).

•	 Campanha de fortalecimento das bibliotecas dos Ceffas, enviando 
publicações impressas relevantes de parceiros diversos.

Possibilidades de 
parcerias com os Ceffas
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O que conseguimos 
compreender sobre os 
IFs no Cerrado?

Nosso levantamento encontrou, em 68 campus de 13 institutos 
federais, cursos diversos com potencial relativo às cadeias pro-
dutivas da sociobiodiversidade do Cerrado. As áreas abarcadas 
foram: Agroecologia, Agropecuária, Agroindústria, Alimentos, 
Meio Ambiente, Gastronomia, Gestão Ambiental, Química e 
Artesanato. 

A figura a seguir mostra a localização desses IFs no mapa de 
municípios do IBGE (2004), sinalizando o bioma Cerrado ou as 
áreas de transição entre o Cerrado e outros biomas (Figura 8).



37

Figura 8. Levantamento dos IFs localizados na região de abrangência do bioma Cerrado
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O que os Projetos 
Pedagógicos de Curso 
(PPCs) dos IFs nos 
dizem sobre o Cerrado

Inicialmente, fizemos a leitura de 27 PPCs4 em busca de pala-
vras-chave relacionadas à temática da sociobiodiversidade do 
Cerrado (agroecologia, cadeias produtivas, arranjos produtivos, 
agroextrativismo, extrativismo, Cerrado, agroindústria, socio-
biodiversidade e biodiversidade) conforme vemos no Gráfico 14.

4	 Relação dos 27 projetos pedagógicos de cursos (PPCs) lidos: IFTO – Formoso do Araguaia – Técnico em Agricultura; IFTM – Uberlândia – Técnico em Agricultura; IFTM – Uberlândia 

– Tecnologia em Alimentos; IFTM – Uberlândia – Bacharelado em Engenharia Agronômica; IFNorteMG – Araçuaí – Técnico em Agroecologia; IFNorteMG – Araçuaí – Técnico em Meio 

Ambiente; IFNorteMG – Almenara – Técnico em Agropecuária; IFNorteMG – Arinos – Técnico em Agropecuária; IFNorteMG – Arinos – Técnico em Meio Ambiente; IFNorteMG – Arinos – 

Tecnologia em Gestão Ambiental; IFPI – José de Freitas – Técnico em Agroecologia; IFMT – Cáceres – Técnico em Agropecuária; IFMT – Cáceres – Bacharelado em Engenharia Florestal; 

IFMS – Naviraí – Técnico em Agricultura; IFMA – Caxias – Técnico em Agroindústria; IFG – Cidade de Goiás – Técnico em Agroecologia; IFG – Cidade de Goiás – Bacharelado em Agro-

nomia com ênfase em Agroecologia; IFBA – Guanambi – Técnico em Agropecuária; IFBA – Guanambi – Técnico em Agroindústria; IFBA – Guanambi – Tecnologia em Agroindústria; IFB 

– Riacho Fundo – Tecnologia em Gastronomia; IFB – Riacho Fundo – Técnico em Gastronomia; IFB – Planaltina – Técnico em Agropecuária; IFB – Planaltina – Técnico em Agroindústria; 

IFB – Planaltina – Tecnologia em Agroecologia; IF Goiano – Ceres – Técnico em Meio Ambiente; IF Goiano – Ceres – Técnico em Agropecuária.

Resultado da busca 
por palavras-chave 

em currículos de 
cursos dos IFs

Gráfico 14. Busca por palavras-
chave nos Planos de 27 cursos 
dos IFs
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Cadeias produtivas e/ou arranjos produtivos
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Nesse conjunto de PPCs, identificamos 26 Unidades Curricu-
lares (disciplinas) que, em suas ementas, mencionam uma ou 
mais das palavras que buscamos.

As menções a Cerrado são poucas, pontuais e tangenciais. 
Poucas, pois todas as instituições verificadas estão no Cerrado 
e a maioria sequer menciona isso nos projetos pedagógicos 
de seus cursos. Pontuais e tangenciais, pois não encontramos 
abordagem integradora ou referenciada. Via de regra, a palavra 
aparece apenas na ementa de alguma disciplina (Geografia, 
Ecologia ou Solos, por exemplo), quando esta aborda os biomas 
brasileiros ou o uso e a ocupação da terra para a agricultura. 
Cabe pontuar que as menções mais objetivas ao bioma em 
questão foram encontradas nos trechos dos documentos que 
se referem à infraestrutura disponível, em especial a áreas de 
Cerrado que integram o perímetro das instituições – caso do 
IFB, do IF Norte de MG e do IF Goiano. 

O termo sociobiodiversidade é evocado apenas seis vezes em 
todo esse conjunto de PPCs: em uma Unidade Curricular do 
Bacharelado em Engenharia Agronômica do IFTM – Campus 
Uberlândia; na justificativa e em uma Unidade Curricular do 
curso Técnico em Meio Ambiente do IF Norte MG – Campus 
Arinos; e na Apresentação (Objetivo) de uma Unidade Curri-
cular do curso superior de Tecnologia em Agroecologia do IFB 
– Campus Planaltina. Isso nos faz indagar os motivos de esse 
termo encontrar tão pouco espaço nas matrizes curriculares 
de cursos dessa natureza. Será um termo abrigado apenas 
por artigos científicos, políticas públicas e pelo vocabulário de 
Organizações Não Governamentais – ONGs? Questões como 
essa podem nos ajudar a entender mais sobre a natureza dos 
currículos.

Nesse conjunto, a ocorrência das palavras é baixa sob qualquer 
ótica, e pode-se perceber que a associação temática “Cerra-
do – (socio)biodiversidade” não está no centro dos currículos. 
Porém, como sabemos, os currículos estão em permanente 
movimento e refletem o contexto no qual estão. Mais elemen-
tos para avaliar a questão nos foram dados nas respostas dos 
questionários e nas entrevistas, que indicam que não são os 
currículos que provocam a inserção de novas temáticas no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Antes, refletem anseios, buscas 
e experiências da comunidade escolar, seu entorno e respecti-
vo contexto.
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Desses 13 IFs identificados, conseguimos contato com 8,5 com 
os quais realizamos as entrevistas iniciais com coordenado-
res(as) de cursos, de forma a subsidiar a elaboração dos ques-
tionários. Participaram do questionário da pesquisa 13 cursos 
de 7 IFs. Representantes desses cursos se sentiram atraídos 
pela temática e responderam ao questionário aplicado.6 Desses 
13 cursos, 83% são ofertados em uma única modalidade: Educa-
ção Profissional e Tecnológica – EPT. Grande parcela (35%) é de 
cursos técnicos integrados ao Ensino Médio (Gráfico 15).

Os currículos estão em perma-
nente movimento e refletem o 
contexto no qual estão.

5	 Instituto Federal do Norte de Minas – IF Norte MG – Campus Arinos, Campus Araçuaí e Campus Almenara; Instituto Federal de Brasília – IFB Campus Planaltina; Instituto Federal de Goiás 

– IFG Campus Cidade de Goiás; Instituto Federal de Mato Grosso do Sul – IFMS Campus Naviraí; Instituto Federal do Mato Grosso – IFMT Campus Cáceres; Instituto Federal Goiano – IF 

Goiano Campus Iporã, Rio Verde, Cristalina e Ceres; Instituto Federal do Maranhão – IFMA – Campus Carolina, Caxias e Pró-Reitoria de Pesquisa; Instituto Federal do Piauí – IFPI Campus 

José de Freitas, Cocal, Corrente, e Coordenação do Programa IFAgronordeste.

6	 Cursos que responderam ao questionário: Tecnólogo em Gestão Ambiental (IFNorteMG – Campus Arinos); Técnico em Agroecologia (IFMA – Campus Carolina); Técnico em Agropecuária 

(IFGoiano – Campus Cristalina); Química (IFGoiano– Campus Iporã); Técnico em Agroecologia (IFPI – Campus Avançado de José de Freitas); Técnico em Agroecologia, Agronomia com 

ênfase em Agroecologia, e Técnico – EJA – em Artesanato (IFG – Campus Cidade de Goiás); Agronomia e Técnico em Agricultura (IFMS – Campus Naviraí); Mestrado em Agroquímica 

(IFGoiano – Rio Verde); Tecnólogo em Agroecologia e Técnico em Agroindústria (IFB – Campus Planaltina).

Qual curso vamos 
conhecer melhor por 

meio deste formulário?

Técnico em 
agropecuária

Técnico em 
agroecologia

Técnico em 
agroindústria

Outro

26,6%

7,1%

57,1%

7,1%

Gráfico 15. Nomes dos cursos que 
responderam ao questionário



41

Gráfico 16. Níveis 
educacionais dos 13 cursos 
amostrados

Gráfico 17. Modalidades dos 
13 cursos amostrados

Em qual nível educacional 
ele é oferecido?

Em qual modalidade o 
curso é ofertado?

Bacharelado

Educação Profissional e Tecnológica

Pós-graduação Stricto sensu

Educação de Jovens e Adultos (EJA)

Licenciatura

Pós-graduação e interdisciplinar

Subsequente e concomitante

Técnico integrado ao Ensino Médio

Técnico Subsequente ao Ensino Médio

Tecnológico

0 1 2 3 4 5

0 1 2 3 4 5

Desses 13 cursos, 9 reformularam seus Projetos Pedagógicos 
após 2017, ano em que foi homologada a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Entretanto, um conjunto de mudanças ain-
da está em curso na Educação Básica, em especial com o “Novo 
Ensino Médio” (Lei n. 13.415, de 2017).
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Não foi possível perceber, por meio dos questionários respon-
didos, o total de estudantes matriculados e o percentual de 
mulheres nesses cursos. Porém, com base nas informações da 
rede pública de ensino técnico disponibilizadas na Plataforma 
Nilo Peçanha (PNP-MEC), podemos analisar esse perfil. No mo-
mento da pesquisa, encontramos 1.553 estudantes matricula-
dos nos cursos observados (2021), sendo 51% do sexo feminimo 
(PNP-MEC). Contudo, os dados disponibilizados pelo MEC são 
insuficientes para entender se esses estudantes são agriculto-
res familiares ou povos e comunidades tradicionais. Em 
53,8% dos cursos existe pelo menos 1 estudante rural, sendo 
38,5% acampados ou assentados da reforma agrária, 15,4% qui-
lombolas e 7,7% indígenas. O que podemos perceber é que esse 
público está presente nos cursos ofertados nos IFs.

As respostas dos questionários indicam que em 61,5% dos 
cursos já existe alguma experiência de abordagem na temática 
das cadeias produtivas dos produtos da sociobiodiversidade do 
Cerrado, seja em alguma unidade curricular, seja em projetos 
de pesquisa ou extensão (Gráfico 19).

Gráfico 18. Ano em que os PPPs 
foram reformulados pela última 
vez nos cursos amostrados

Em que ano o Projeto 
Pedagógico foi 

reformulado pela 
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Gráfico 19. Experiência de 
abordagem com cadeias 
produtivas da sociobiodiversidade 
do Cerrado no currículo ou prática 
nos IFs
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O Gráfico 20 apresenta as opções de inserção sinalizadas nas 
respostas. A opção de inserir a temática de forma transversal 
às disciplinas, envolvendo diversos professores, foi a preferida. 
Todas as respostas afirmaram que é possível adaptar os cur-
rículos para inserir essa temática, o que revela a transversali-
dade do assunto nesse universo de cursos e em suas unidades 
curriculares específicas (Gráfico 20).

Cabe destacar que em algumas entrevistas foi relatada a ne-
cessidade de inserir os conteúdos já presentes nos projetos de 
extensão, de forma a integrar oficialmente os currículos. 
A chamada “curricularização da extensão” consiste na adequa-
ção dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), visando garantir 
um percentual mínimo na carga horária dos cursos para as 
atividades de extensão.

A maioria dos entrevistados (57%) afirmou que o interesse do 
estudante é decisivo para abordar uma temática como essa 
por meio, por exemplo, de projetos, monografias e afins. Incen-
tivos em termos de viabilização, divulgação e visibilidade para 
trabalhos que abordem o tema de interesse são uma forma de 
estimular os estudantes e ampliar a atuação. Ao serem inda-
gados a respeito de como organizações apoiadoras poderiam 

Este curso pode adaptar seu currículo para 
inserir conteúdos que favoreçam a construção de 
conhecimento sobre as cadeias produtivas dos 
produtos da sociobiodiversidade do Cerrado?

Sim, criando uma disciplina optativa

Sim, em um processo transversal às disciplinas, 
envolvendo diversos professores

Sim, dentro de projetos de pesquisa e extensão

Todas as possibilidades acima

Inserindo o tema em disciplinas já existentes8 (53,3%)

3 (20%)

1 (6,7%)

1 (6,7%)

2 (13,3%)

Gráfico 20. Opções de inserção da 
temática Cadeias Produtivas da 
Sociobiodiversidade do Cerrado 
no currículo

“[...] Aqui em Planaltina há um enorme 
potencial para trabalhar essa temática: 
área com vegetação nativa, produtos, 
laboratório de agroindústria equipado... 
Porém falta uma metodologia inovado-
ra de diálogo para aproximar diferentes 
cursos, professores e alunos e colocar 
na prática atividades específicas para 
além do reconhecimento do potencial 
de algumas espécies e aprofundar a ati-
vidade agroextrativa” (Trecho da entre-
vista da professora Elisa Bruziguessi, 
IFB).
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fortalecer esse processo, 75% marcaram o apoio direto ao es-
tudante por meio de prêmios, bolsas de estudo e estágios, bem 
como pela participação dessas organizações apoiadoras em 
eventos, como seminários e palestras voltados para a comu-
nidade escolar (Gráfico 21). Cabe destacar que 66,7% respon-
deram que há demanda de ministrantes de aulas ou de cursos 
sobre o tema em questão.

Sobre a infraestrutura desses cursos, 85,7% deles não contam 
com alojamento ou moradia, algo fundamental para apoiar 
estudantes de áreas rurais (Gráfico 22). A exceção é o Institu-
to Federal de Brasília – IFB Campus Planaltina, que já oferece 
moradia estudantil ao curso técnico integrado e recentemente 
garantiu a construção de moradias para estudantes dos seus 
cursos superiores.

Como você acha que as organizações de 
apoio podem ajudar nesse processo de 
adaptação do currículo/fortalecimento 
da práxis?

Gráfico 21. Formas de apoio para 
fortalecer a temática nos IFs

50% 75% 100%25%0%

Com uma consultoria que apoie na facilitação 
e sistematização do processo de reformulação

Com a participação de professores voluntários para 
ministrar disciplinas ou módulos de disciplinas

Com financiamentos de projetos de extensão, 
envolvendo os estudantes do curso

Por meio da participação de organizações de apoio 
em eventos, como seminários, palestras  etc.

Com apoio diretamente voltado ao estudante (por 
meio de estágios, bolsas ou prêmios

58,3%

66,7%

8,3%

75%

75%
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Os Ceffas, diferentemente dos IFs, oferecem alojamentos em 
sua totalidade, para garantir a alternância. Em geral os estu-
dantes dos Ceffas ficam 15 dias internados na escola e 15 dias 
em casa com suas famílias. 

Acerca dos laboratórios e demais espaços educativos, os cursos 
têm: hortas ou laboratórios de olericultura (69,2%); viveiro 
de mudas (53,8%); sistemas agroflorestais (38,5%); laboratório 
de beneficiamento e processamento de produtos agropecuários 
(30,8%); e pomar ou laboratórios de fruticultura (23%). Contam 
ainda com área de vegetação nativa (61,5%) e incubadora tecno-
lógica (38,5%), conforme mostra o Gráfico 23.

2 (14,3%)

12 (85,7%)

Gráfico 22. Disponibilidade de 
residência estudantil nos IFs

A escola disponibiliza residência/
alojamento para estudantes?

Sim

Não
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O curso conta com qual infraestrutura 
de laboratórios ou espaços educativos?Gráfico 23. Disponibilidade de 

infraestrutura e laboratórios

6 8 10420

Horta (olericultura) e/ou horta medicinal

Existem alguns desses espaços no campus, mas são 
de uso do curso de Agroecologia, e não do Artesanato

Laboratórios de Química

Área com vegetação nativa

Sistemas agroflorestais

Viveiro de mudas

Bovinocultura

Incubadora tecnológica ou 
laboratório de inovação

Apicultura/meliponicultura

Avicultura

Suinocultura

Caprinocultura/ovinocultura

Pomar e/ou módulo fruticultura

Unidade de processamento e/ou beneficiamento 
de produtos de origem animal ou vegetal

9

8

7

4

5

5

2

2

2

3

2

2

1

1
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Figura 9. Percepção dos/as docentes e coordenadores/as dos cursos dos IFs 
sobre as cadeias produtivas dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado. 
Média das respostas aos questionários (escala linear de 0-10)

A região atendida pelo curso apresen-
ta oportunidades para a inserção dos 
egressos nas cadeias produtivas dos 
produtos de origem na sociobiodiversi-
dade do Cerrado.

6

O IF tem unidade de processamento 
e/ou beneficiamento de produtos (ca-
deia fria, seca e/ou quente) ou infraes-
trutura adequada para colocar em prá-
tica o aproveitamento dos produtos da 
sociobiodiversidade do Cerrado.

5

O corpo técnico e os professores têm 
formação específica para abordar a te-
mática do potencial socioeconômico do 
Cerrado nas disciplinas do curso.

7

Os professores estão com a carga horá-
ria limitada para ampliar os conteúdos e 
incluir a abordagem dessa temática.

4

O IF oferece recursos pedagógicos (ma-
terial didático, laboratórios e afins) para 
abordar o Agroextrativismo no curso.

5

O interesse dos estudantes é decisivo 
para que haja a abordagem dessa temá-
tica no curso (projetos, monografias, 
eventos e afins).

7
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A pesquisa revelou haver bastante familiaridade dos docentes e 
coordenadores de curso com as cadeias da sociobiodiversidade 
do Cerrado. Isso é um ponto bastante positivo na inserção dos 
conteúdos, pois exigiria menor esforço nessa formação. Por 
outro lado, pode revelar um viés da pesquisa em ter alcançado 
um público já interessado no assunto.

A carga horária dos cursos é vista como um limitador quando 
se trata de ampliar ou incluir conteúdos. Ainda a respeito das 
limitações, muitos afirmaram que os cursos oferecem poucos 
recursos pedagógicos (como material didático) relacionados ao 
tema, bem como infraestrutura adequada para o processamen-
to e/ou beneficiamento de produtos. Porém, entendemos que 
esse aprendizado não precisa se realizar estritamente dentro 
das instalações das instituições em questão, sendo a parceria 
com associações, cooperativas e demais empreendimentos de 
base comunitária algo a ser estimulado. 

O IF Norte de MG – Campus Arinos, por exemplo, tem uma par-
ceria estabelecida com a Cooperativa da Agricultura Familiar 
Sustentável com base na Economia Solidária Ltda. – Copabase, 
que aparece com destaque nos PPCs dos cursos Técnico em 
Meio Ambiente e Tecnologia em Gestão Ambiental, ofertados 
por essa instituição.

Apenas três dos cursos que responderam à pesquisa estabe-
lecem alguma relação com os Ceffas, sendo o IFG da Cidade 
de Goiás o único que tem um Acordo de Cooperação Técnico-
Científico formalizado para essa parceria.

Para ver a temática da sociobiodiversidade do Cerrado presen-
te com mais força nos currículos dessas instituições, é preciso 
provocar, induzir e formalizar parcerias (com outros Institutos 
Federais, com Ceffas, associações de produtores, cooperativas, 
agroindústrias e outras organizações). Com parcerias consoli-
dadas, a temática encontrará mais facilmente seu espaço nas 
matrizes desses cursos. Esse horizonte parece mais acessível 
na Educação Básica, mas, no caso específico dos IFs, institui-
ções públicas de administração federal, são exigidas determi-
nadas burocracias para dar início às relações e parcerias com a 
comunidade.

“As cadeias produtivas já estavam ar-
ticuladas antes de o IF ser constituído, 
por meio da Copabase e da Agência Vale 
do Urucuia, por exemplo. Isso possibi-
litou a influência da temática e tornou 
possível ampliá-la dentro dos currícu-
los” (Professor Gabriel Valadão, IF Nor-
te de MG).

“Instrumentos jurídicos como os Acor-
dos de Cooperação Técnica são prer-
requisitos para toda e qualquer ação 
dessa natureza” (Professora Suzana Mi-
lhomem, IFG).
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Uma oportunidade: 
produtos da 
sociobiodiversidade 
do Cerrado por meio 
do Programa Nacional 
da Alimentação 
Escolar (Pnae) 

Há um potencial importante de valorização dos produtos da 
sociobiodiversidade do Cerrado dentro do Pnae, articulador 
das compras públicas da educação, reservando 30% do total da 
verba para produtos da agricultura familiar – e, por extensão, 
da sociobiodiversidade. Assim, as instituições da Rede Fede-
ral de Educação Profissional, Científica e Tecnológica também 
recebem esses recursos de forma complementar. 

Ao dar foco ao Cerrado, o programa contribuiria com a chegada 
desses produtos aos estudantes tanto como alimentação quan-
to como recurso pedagógico, para aulas de processamento e 
beneficiamento, por exemplo. 

A pesquisa mostra que 3 dos 8 IFs já impulsionam compras 
públicas da sociobiodiversidade. Os demais IFs demonstraram 
interesse em iniciar a compra de produtos oriundos da agri-
cultura familiar e da sociobiodiversidade do Cerrado. Essas 
ações, bem-articuladas, podem ter reflexo na matriz curricular.

As diretrizes da alimentação escolar 
incluem, entre outras, o emprego de 
alimentos saudáveis, variados e que 
considerem hábitos culturais, o apoio 
ao desenvolvimento sustentável e a 
aquisição preferencial de alimentos da 
agricultura familiar, com priorização 
daqueles oferecidos por povos indíge-
nas e quilombolas (BRASIL, 2009).
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No IFB – Campus Planaltina, por exemplo, a compra de pro-
dutos da sociobiodiversidade passou a ser uma realidade em 
2020, quando a Cooperativa Central do Cerrado ganhou o edital 
do Pnae. Com as restrições e os protocolos da pandemia da 
covid-19, o IFB, em parceria com a Central, passou a distribuir 
cestas às famílias dos estudantes.

Conheça o Manual de Gestão do Pnae 
para os Institutos Federais, elaborado 
pelo Instituto Federal do Sul de Minas 
Gerais (HIRATA et al., 2017). Disponível 
em:

https://portal.ifsuldeminas.edu.br/
images/PDFs/proex/pnae/Manual_de_
Gestao_do_PNAE_para_os_IFs_-_
Rog%C3%A9rio_Socorro_e_Luizinho.
pdf 

•	 Fechar acordos de Cooperação Técnica com os IFS (prerrequisito 
para todas as possibilidades).

•	 Aproximar dos IFs parceiros que podem configurar oportunida-
des para engajamento da comunidade escolar na pauta da cadeia 
produtiva dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado (como a 
Central do Cerrado).

•	 Provocar aproximação e intercâmbio do IFB e do IFG, nos quais ex-
periências/currículos próximos à pauta estão mais avançados, com 
os demais IFS.

•	 Aproveitar a Semana do Cerrado enquanto espaço territorial que 
envolva atividades articuladas e simultâneas nos IFs em questão.

•	 Aproveitar o interesse demonstrado pelo IFS no PNAE enquanto 
oportunidade para aproximar os produtos da sociobiodiversidade 
do Cerrado do cotidiano dessas instituições (confecção de material e 
curso de formação).

•	 Promover concurso e respectivo prêmio afeitos à pauta em ques-
tão direcionados aos estudantes dessas instituições (por exemplo, 
premiar monografias ou TCCs; apoiar realização de eventos or-
ganizados pelos estudantes e suas representações, engajamento 
em trabalhos e projetos comunitários e atividades culturais, como 
fotografia, vídeo, vlog, documentário, podcasts e afins; inovação 
tecnológica etc.).

•	 Apoiar publicações técnicas e/ou pedagógicas envolvendo o corpo 
docente dessas instituições.

•	 Articular, no âmbito da cadeia produtiva dos produtos da sociobio-
diversidade do Cerrado, possíveis parceiros que estejam abertos a 
estágios e postos de trabalho para estudantes dessas instituições 
(talvez pensar numa bolsa que contemple essa modalidade de 
apoio).

•	 Articular e produzir material pedagógico que envolva, além do 
conhecimento científico do corpo docente do nível superior, vozes 
e conhecimentos tradicionais das comunidades do Cerrado e de 
empreendedores de base comunitária.

•	 Propor a oferta de novos cursos Técnicos de Ensino Médio Subse-
quentes.

•	 Propor novos cursos de Formação Inicial e Continuada – FIC.

•	 Entender quais os obstáculos colocados pelo Conselho Nacional 
de Educação - CNE, para a não autorização do curso Técnico em 
Agroextrativismo, reelaborar a proposta e submetê-la novamente ao 
CNE.

Possibilidades de 
parcerias com os IFs
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Perspectivas e 
desafios para a 
educação profissional 
e tecnológica; cadeias 
dos produtos da 
sociobiodiversidade 
do Cerrado

IFs

A temática da sociobiodiversidade do Cerrado ainda não está 
no centro dos currículos dos cursos dos institutos federais 
localizados na região de abrangência desse bioma. No entanto, 
os IFs têm papel estratégico para a construção de pesquisa, 
tecnologia e inovação, para o desenvolvimento regional e para 
a formação de uma nova geração que tenha um pensamento 
inovador sobre desenvolvimento, integrando a biodiversida-
de nesse processo. Para promover esse tema, é importante 
primeiro sensibilizar a comunidade escolar e seu entorno, 
objetivando que esse assunto faça sentido em seus contextos, 
trabalhando esses conteúdos.

Os IFs têm docentes com formação específica e alguma experiência 
de abordagem da temática em unidades curriculares ou em projetos de 
pesquisa e extensão. Alguns cursos, inclusive, já têm o Agroextrativismo 
inserido nos currículos. Dessa forma, há uma série de experiências na 
temática que podem ser aprimoradas e multiplicadas.
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Todos os participantes da pesquisa acreditam ser possível a 
adaptação dos currículos para inserir a temática em processos 
transversais às disciplinas, envolvendo diversos professores, 
com a criação de disciplinas optativas e também dentro de pro-
jetos de pesquisa e extensão.

Alguns dos desafios apontados são relacionados à carga 
horária dos cursos, que limita a ampliação ou inclusão de 
conteúdos. Muitos cursos oferecem poucos recursos peda-
gógicos relacionados ao tema e a maioria das instituições 
não tem infraestrutura adequada para o processamento e/ou 
beneficiamento de produtos, importantes para a prática. Há 
outras cadeias produtivas convencionais já consolidadas que 
têm mais espaço e profissionais com formação e familiaridade. 
Muitas delas podem ser integradas ao agroextrativismo.

Os estudantes também precisam ser estimulados e enxergar 
oportunidades na área, mediante estágios em agroindústrias 
e envolvimento em experiências de restauração do Cerrado 
– por exemplo, com a implementação de Sistemas Agrocerra-
tenses – Sace, entre outros. Nesse sentido, também apontamos 
para a curricularização da extensão e para a interlocução com 
comunidades indígenas, quilombolas e de agricultores fami-
liares. Os IFs são muito importantes para articular a formação 
profissional nas cadeias produtivas com as entidades deman-
dantes.

O Sace é um plantio biodiverso inspi-
rado na vegetação do Cerrado típico, 
com intenção de atender à demanda 
por sistemas de restauração produtiva 
para as paisagens savânicas do bioma, 
que são aquelas onde ocorrem árvores 
espalhadas em meio às plantas peque-
nas (capins, ervas e arbustos) (LIMA et 
al., 2020).
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Nesse contexto, as parcerias são muito importantes – com 
Ceffas, associações, cooperativas e demais empreendimentos 
de base comunitária. Além disso, as boas experiências devem 
ser observadas e as trocas intra-IFs precisam ser encoraja-
das, favorecendo uma rede composta por docentes, gestores 
e estudantes. Os Acordos de Cooperação Técnico-Científica 
são instrumentos importantes para parcerias com outras 
instituições. 

A pesquisa registrada aqui também revelou o potencial 
em implementar compras públicas dos produtos da socio-
biodiversidade com o Pnae e de articular essas ações de forma 
a aproximar a temática, promovendo reflexos nas matrizes 
curriculares.

Figura 10. Ilustração que exemplifica um 
plantio em Sace. Fonte: Elaborada por 
Vinícius Lima.
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Ceffas

Os Planos de Formação são instrumentos que, em sua 
natureza, permitem a constante atenção direcionada aos 
temas relevantes às realidades locais. Por meio deste estudo, 
destacamos a afinidade dos Ceffas com a temática aqui 
proposta.

Algumas escolas já apresentam currículos que abrangem con-
teúdos e momentos de aprendizagem voltados à temática das 
cadeias produtivas dos produtos da sociobiodiversidade do 
Cerrado. No entanto, precisam se aproximar mais de conteúdos 
específicos voltados à compreensão de cada etapa das cadeias, 
bem como experimentá-las na prática. Para isso, também ressal-
tamos a importância da troca de experiências entre os Ceffas.

As escolas contam com espaços como hortas orgânicas e po-
mares, e existem unidades produtivas nas quais são realizadas 
aulas práticas – algumas voltadas à restauração e/ou ao uso sus-
tentável da paisagem, como os viveiros de mudas e os Sistemas 
Agroflorestais – SAFs. Porém, a maioria das escolas ainda não 
tem experiência prática ou teórica com alguma etapa da cadeia 
produtiva dos produtos da sociobiodiversidade do Cerrado, en-
xergando desafios, como a falta de infraestrutura adequada, de 
materiais didáticos e de ferramentas para lidar com a temática. 
Existem oportunidades de aproveitamento das áreas da escola 
para atividades como a coleta de sementes e a produção de mu-
das para a restauração e recuperação de nascentes.

Os professores, em grande parte, não têm formação específica; 
além disso, há alta rotatividade desses profissionais, devido às 
especificidades da formação no que se refere à Pedagogia da 
Alternância e aos formatos trabalhistas oferecidos.

Outros desafios relacionam-se à falta de recursos para manter 
visitas sistemáticas às famílias e o transporte dos estudantes. 
Também faltam oportunidades de financiamento para os Projetos 
Profissionais do Jovem (PPJ), e os jovens enfrentam dificuldades 
em acessar políticas públicas. Com o avanço da soja e da pecuária, 
muitos deles acabam se direcionando para empregos no agro-
negócio, e diversos agricultores vendem suas terras. Também é 
desafiador encontrar espaço, tempo e vocação para desenvolver 
uma nova cadeia produtiva diante daquelas já consolidadas. Uma 
solução seria buscar a integração entre essas cadeias.
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Assim como os IFs, todas as escolas responderam ser possí-
vel adaptar o currículo para incluir o tema – sobretudo como 
processo transversal às disciplinas e por meio dos Planos de 
Estudos. Há oportunidades de inserir os conteúdos relaciona-
dos às cadeias de produtos em estudos da realidade. 

Os gestores das escolas ressaltam que o apoio para sensibilizar 
os estudantes e suas famílias sobre o potencial do uso sus-
tentável do Cerrado é fundamental para que essa pauta tenha 
ressonância nos currículos.

Projetos direcionados para os Ceffas podem ter um impacto 
importante nas cadeias da sociobiodiversidade, alcançando um 
grande número de famílias agricultoras, possibilitando a cons-
trução de conhecimento e propiciando a assistência técnica 
contínua.

Os Ceffas poderiam abarcar a socio-
biodiversidade como um eixo gerador 
dentro dos seus Planos de Formação 
e, a partir deles, desencadear diversos 
Planos de Estudos específicos para cada 
produto das cadeias da sociobiodiversi-
dade.

Figura 11. Sociobiodiversidade 
como eixo gerador nos Planos de 
Formação. Fonte: Idealizado por 
João Batista Begnami para esta 
publicação.

Plano de Formação 
dos Ceffas

Eixo Gerador: fatores de 
Produção e reprodução da 
vida – Sociobiodiversidade

Plano de 
Estudo 1

Plano de 
Estudo 2

Plano de 
Estudo 3

Plano de 
Estudo 4
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